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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO – CAMPUS CODÓ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022
(Processo Administrativo n° 23249.037136.2021-09)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal do Maranhão Campus
Codó, por meio do Núcleo de Licitações, Compras e Contratos-NLCC, sediado no Povoado Poraquê,
S/N – Zona Rural. CEP: 654000-000. Codó-MA, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS,
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de
2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 22/11/2022
Horário: 09:00
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisição de materiais permanentes, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para os itens 1, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 27, 28, 29, 30,
31, 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 38 a participação é exclusiva a microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

4.1.3.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
nº 123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo
de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário;
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4.4 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das
atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução
ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.

4.4.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007.

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49;

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

4.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III
do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.8. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
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ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
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União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item com duas casas após a
virgula.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
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máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado
atender às exigências de habilitação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, ao objeto produzido:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
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se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.

8.5.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.5.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se
for o caso.

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação -econômico financeira e habilitação
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.5.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.5.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

9.5.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019.

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
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atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.9.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.11. Habilitação jurídica:

9.11.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

9.11.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

9.11.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;

9.11.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.12.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.13. Qualificação Econômico-Financeira.

9.13.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.13.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.13.1.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

9.13.1.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.13.1.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.13.2. comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.13.2.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de
10%(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.

9.14. Qualificação Técnica:
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9.14.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

9.14.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características
mínimas:

9.14.1.1.1. Para efeito de qualificação técnica, a Licitante deve demonstrar
sua aptidão e capacidade técnico-operacional para a execução do OBJETO
mediante comprovação de prestação bem sucedida de fornecimento de bens e
de serviços em características e quantidades compatíveis com a presente
licitação, mediante apresentação de um ou mais ATESTADO(S) DE
CAPACIDADE TÉCNICA que deverão comprovar o fornecimento de, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) do volume estimado de equipamentos para
o item em disputa e com características compatíveis com o objeto da presente
pretensão contratual, incluindo garantia e assistência técnica podendo
considerar contratos já executados e/ou em execução.

9.14.1.1.2. A comprovação de capacidade técnica será realizada
individualmente para cada item.

9.14.1.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.

9.15. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.15.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n.
5.764 de 1971;

9.15.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

9.15.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.15.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
9.15.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e
9.15.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.15.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
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9.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua
continuidade.

9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

9.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.23.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação,
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de
Referência.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento.
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16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classificação do certame;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 7 (sete) dias, a
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

17.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

17.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
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17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

21. DO PAGAMENTO
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentar documentação falsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. não mantiver a proposta;

22.1.7. cometer fraude fiscal;

22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
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licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
22.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Edital.

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999.

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo

de Referência.
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23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/213.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacaocampuscodo@ifma.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua do
Poraquê, S/N, Zona Rural, CEP:65.400-000 - Codó - MA setor Núcleo de Licitações, Compras e
Contrataos - NLCC-COD.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos
https://www.gov.br/compras/pt-br, https://portal.ifma.edu.br/licitacoes/?id=11980 e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua do Poraquê, S/N, Zona Rural,
CEP:65.400-000 - Codó - MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão
com vista franqueada aos interessados.

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.1.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

25.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços

25.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato

25.12.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta

Codó-MA , 08 de novembro de 2022

____________________________________________

ANTÔNIO JOSÉ VELOSO JÚNIOR
Diretor Geral em Exercício

Assinatura da autoridade competente

https://www.gov.br/compras/pt-br
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1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais permanentes, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.
MÍNIMA

QUANT.
MÁXIMA

VLR.
UNIT.
R$

VLR. TOTAL
R$

1

ESTUFA DE ESTERILIZAÇÃO E
SECAGEM. ESTUFA ELÉTRICA
COMPACTA UTILIZADA PARA
ESTERILIZAÇÃO A SECO DE
INSTRUMENTAL CIRÚRGICO,
MÉDICO, ODONTOLÓGICO,
ESTETICISTA, LABORATORIAL,
INDUSTRIAL E OUTROS. SIMULAR À
SSA 40L DA MARCA SOLIDSTEEL.

418503 unid 1 8 2.500,19 20.001,52

2

REFRIGERADOR DE LABORATÓRIO,
TIPO: VERTICAL, FAIXA
TEMPERATURA INTERNA: FAIXA DE
2 A 8°C, TIPO COMANDO: PAINEL DE
CONTROLE DIGITAL, TIPO ALARME:
ALARME VISUAL E SONORO, TIPO
CONTROLE: DEGELO AUTOMÁTICO
E EVAPORAÇÃO DE ÁGUA, TIPO
PORTA: PORTA DE VIDRO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: C,
SAÍDA USB, ATÉ 7 GAVETAS ,
PRATELEIRAS, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT ,
CAPACIDADE 504L. SEMELHANTE À
DA MARCA BIOFASE.

474216 unid 1 9 15.030,00 135.270,00

3

TERMÔMETRO DIGITAL DE MÁXIMA
E MÍNIMA PARA MEDIÇÕES EM
TEMPERATURAS INTERNAS E
EXTERNAS: APLICAÇÃO: O
TERMÔMETRO DE TEMPERATURA
MÁXIMA E MÍNIMA (IN/OUT) É

477906 Unid. 2 18 108,19 1.947,42

PODER EXECUTIVO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO

MARANHAO – CAMPUS CODÓ
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 03/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 23249.037136.2021-09

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM

EXCLUSIVA PARA ME/EEP, CONFORME INCISO I, ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
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UTILIZADO PARA MEDIÇÕES
SIMULTÂNEAS DE TEMPERATURA
INTERNA E EXTERNA ATRAVÉS DE
UM SENSOR. CARACTERÍSTICAS:
FABRICADO EM ABS; DISPLAY EM
LCD; MEMÓRIA PARA
TEMPERATURA MÁXIMA E MÍNIMA;
BOTÃO PARA ZERAR A MEMÓRIA;
RESOLUÇÃO NA TELA: 0,1° OU 0,2°F;
ALARME CONFIGURÁVEL PARA
PONTO DE CONGELAMENTO;
OPÇÃO DE LEITURA EM °C OU °F.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: FAIXA
DE MEDIÇÃO: INTERNA E EXTERNA
FAIXA DE TEMPERATURA: INTERNA:
-20°C ~70°C (- 4°F ~158°F); EXTERNA:
- 50°C ~ 70°C (-58°F ~158°F).
PRECISÃO: ± 1°C. IGUAL OU SIMILAR
AO MODELO K29-7070 DA KASVI.

4

MEDIDOR DE PH DIGITAL. ESCALA
DE 0,0 A 14,0 PH. BATERIAS
INSTALADAS. APROXIMADAMENTE
700 H DE USO ALIMENTAÇÃO: 3 X
1.5V (BATERIAS MODELO 13 AG).
RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 0,1 PH.
PRECISÃO MÍNIMA: +/- 0,1 PH.
TEMPERATURA DE TRABALHO DE 0
A 50°C. IGUAL OU SIMULAR À DA
BABYBOOMERSBR

477056 Unid. 1 14 325,54 4.557,56

5

BANHO MARIA DIGITAL DE
APLICAÇÃO UNIVERSAL, USADO EM
ROTINAS DE LABORATÓRIO, TAIS
COMO AQUECIMENTO EM FRASCOS,
BÉQUERES, TUBOS, ETC.
CAPACIDADE: 12 LITROS. IGUAL OU
SIMILAR AO DA GLOBAL TRADE
TECNOLOGY.

479819 Unid. 1 9 1.234,08 11.106,72

6

BICO DE BUNSEN. BICO DE BUNSEN,
COM REGISTRO PARA GÁS E
REGULADOR DE ENTRADA DE AR.
BASE EM CHAPA DE FERRO
PINTADA; ALTURA TOTAL 140 MM;
TUBO EM LATÃO POLIDO.

408553 Unid. 3 29 88,91 2.578,39

7

CONTADOR DE COLÔNIAS.
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: DEVE
PERMITIR CONTAGEM RÁPIDA DE
COLÔNIAS DE BACTÉRIAS OU
FUNGOS EM PLACA DE PETRI
ABERTA OU FECHADA; DDEVE
TRABALHA COM PLACAS DE PETRI
DE ATÉ 150 MM DE DIÂMETRO; DEVE
POSSUIR ÓTIMA CONDIÇÕES DE
VISUALIZAÇÃO E VISIBILIDADE;
DEVE POSSUIR LÂMPADA TIPO LUZ
DO DIA E PROMOVER AUSÊNCIA DE
REFLEXOS-LIVRES, SOMBRAS OU
RUÍDOS; DEVE SER CONFORTÁVEL
PARA O OPERADOR, PROMOVENDO
UM TRABALHO SEM FADIGA VISUAL;
DEVE POSSUIR BACIA DE

408758 Unid. 1 11 1.503,69 16.540,59
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SUSTENTAÇÃO DA PLACA DE PETRI
ESTAMPADA EM ACRÍLICO
TRANSPARENTE E QUADRICULADA;
DEVE POSSUIR SISTEMA DE
MEMÓRIA PARA ATÉ 30 PLACAS;
MONTADO EM CAIXA DE
POLIESTIRENO; DEVE POSSUIR
LUPA DE AUMENTO COM HASTE
FLEXÍVEL; DISPLAY DIGITAL MÍNIMO:
16 X 12 LINHAS AZUL; AMPLIAÇÃO 2 /
3 X; DEVE POSSUIR PRATO DE 150
MM DE COMPRIMENTO NO MÍNIMO;
DEVE POSSUIR PLACA DE
CONTRASTE PRETO E BRANCO;
DEVE PERMITIR ZERAR, VOLTAR
OU REINICIAR O CONTADOR; DEVE
POSSUIR PRESSÃO DE
SENSIBILIDADE AJUSTÁVEL; DEVE
POSSUIR LÂMPADA CIRCULAR
FLUORESCENTE DE 22 W; SAÍDA RS
232; FUNCIONAMENTO 110 / 220
VOLTS; DIMENSÕES APROXIMADAS
DE 313 X 360 X 346 MM; PESO DE +/-
5,2 KG. IGUAL OU SIMILAR À MARCA
MARCA LAB1000, MODELO LS 6010

8

DESTILADOR DE ÁGUA .
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS:
CAPACIDADE PARA 3,8 LITROS ( A
CADA 5 HORAS); CERTIFICAÇÕES:
ISO 9001, ISO 13485 E ISO 14001;
CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO
DE ÁGUA COMUM: MÍNIMO DE 4
LITROS; CAPACIDADE DO
RESERVATÓRIO DE ÁGUA
DESTILADA: MÍNIMO DE 3.8 LITROS;
DURAÇÃO DO CICLO
(RESERVATÓRIO CHEIO): 5 ORAS
PARA ÁGUA DESTILADA);
DIMENSÕES EXTERNAS DO
DESTILADOR: 27 CM X 33CM X 27,6
CM; FREQUÊNCIA: 60 HZ; POTÊNCIA
DE CONSUMO DE ENERGIA: 500
WATTS - 0,50MKW/HORA;
TEMPERATURA DE TRABALHO
ADEQUADA: 15ºC A 40ºC.

452823 Unid. 1 9 1.189,35 10.704,15

9

AGITADOR MAGNÉTICO COM
AQUECIMENTO. CONFIGURAÇÕES
MÍNIMAS: DIMENSÃO DA PLACA DE
AGITAÇÃO ( PORCELANA ) DE 135
MM; CAPACIDADE DE VELOCIDADE
DO MOTOR DE 0-1500 RPM; MOTOR
SEM ESCOVA E COM CONTROLE
ELETRÔNICO DE VELOCIDADE QUE
PERMITA A VELOCIDADE
CONSTANTE MESMO DURANTE
MUDANÇAS DE CARGA; DEVE
IMPEDIR A FUGA DA BARRA
MAGNÉTICA; CAPACIDADE DE
AGITAÇÃO DE ATÉ 20 LITROS DE
SUBSTÂNCIA COM VISCOSIDADE

414663 Unid. 1 10 3.567,00 35.670,00
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IGUAL À DA ÁGUA; TEMPERATURA
NA PLATAFORMA DE PORCELANA
DE ATÉ 340ºC; CIRCUITO DE
SEGURANÇA QUE IMPEDE
AQUECIMENTOS ACIMA DE 350ºC;
AMBIENTE DE TRABALHO DE 5 A
40ºC E 80% DE UMIDADE RELATIVA;
DIMENSÕES DO EQUIPAMENTO: P=
28 X L= 16 X A= 8,5 CM; VOLTAGEM
220 VOLTS. IGUAL OU SIMILAR À
MARCA LAB1000, MODELO LM-MS-H-
S:

10

AQUECEDOR. CHAPA AQUECEDORA
ANALÓGICA QUADRADA 25 X 25 CM:
COMPACTA, ESTRUTURA SUPERIOR
CONSTRUÍDA EM AÇO INOX AISI 430;
EXTRUTURA INFERIOR EM AÇO
CARBONO COM PINTURA
ELETROSTÁTICA A PÓ; SISTEMA DE
AQUECIMENTO PROPORCIONADO
ATRAVÉS DE UMA RESISTÊNCIA
TUBULAR BLINDADA DE 600 WATTS;
VOLTAGEM 220 V; TEMPERATURA
INDICADA POR DIAL GRADUADO E
CONTROLADA POR TERMOSTATO
CAPILAR DE 50ºC À 300 ºC;
PLATAFORMA DE AQUECIMENTO 25
X 25 CM EM ALUMÍNIO COM
ESPESSURA DE 6 MM.

452803 Unid. 1 10 1.627,33 16.273,30

11

PHMETRO DE BANCADA COM ATC..
220V. DESCRIÇÃO MÍNIMA: O
EQUIPAMENTO DEVE MOSTRAR OS
VALORES DE PH E TEMPERATURA
OU MV E TEMPERATURA,
SIMULTANEAMENTE.
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: FAIXA
DE MEDIÇÃO DE PH / 0,00- 14,00.
FAIXA DE MEDIÇÃO DE MV / -1999 A
1999MV. FAIXA DE TEMPERATURA /
0° – 99,9°C. RESOLUÇÃO / 0,01 PH;
1MV; 0,1°C. CONECTOR / BNC.
COMPENSAÇÃO DE TEMPERATURA.
DIMENSÕES APROXIMADAS: 290 X
210 X 95 MM . TENSÃO / AC 110 V/60
HZ OU AC 220 V/60 HZ. IGUAL OU
SIMILAR À MARCA: KASVI MODELO:
K39-1420A

444155 Unid. 1 14 1.258,67 17.621,38

12

FOTÔMETRO DE CHAMA. ESTIMA
NA, K E LI EM ALIMENTOS, BEBIDAS,
FLUÍDOS BIOLÓGICOS,
FERTILIZANTES, SOLOS E MINÉRIOS
E COMBUSTÍVEIS. FAIXA DE
LEITURA: DE 0 A 199.
SENSITIVIDADE: 0,2 µG/ML.
REPRODUTIBILIDADE 3%. TAXA DE
ASPIRAÇÃO: < 6ML/MIN.
COMBUSTÍVEL: GASOLINA OU GLP.

43109 Unid. 1 9 16.434,33 147.908,97

13 BALANÇA ANALÍTICA 0,0001G 220G.
CALIBRAÇÃO EXTERNA 455296 Unid. 1 10 5.856,00 58.560,00
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14

BANHO DE LIMPEZA ULTRASSONICA
(BANHO ULTRASSOM) COM TIMER
DIGITAL FREQUENCIA 40KHZ - 20
LITROS . 220V

452876 Unid. 1 8 5.106,00 40.848,00

15
ESTUFA DIGITAL DE ESTERILIZAÇÃO
E SECAGEM TEMPERATURA DE
TRABALHO +5 ATÉ 250° - SSD-110L

414652 Unid. 1 9 2.704,33 24.338,97

16
BANHO MARIA DIGITAL CAPACIDADE
22 LITROS COM 8 BOCAS FAIXA DE
TRABALHO +10-110°C

436700 Unid. 1 8 3.748,33 29.986,64

17

AGITADOR MAGNÉTICO – SEM
AQUECIMENTO – MULTIPOSIÇÕES –
EM AÇO INOX – 15 PROVAS –
CAPACIDADE (CADA FRASCO) ATÉ 1
LITRO – INDIVIDUAL – VELOCIDADE
300 A 1600 RPM. IGUAL OU SIMILAR
AO MODELO SP- 10015/S –
SPLABOR

452706 Unid. 1 9 1.431,33 12.881,97

18

DESTILADOR DE ÁGUA
TOTALMENTE EM INOX( ALTA
ROBUSTEZ) TIPO PILSEN –
RENDIMENTO 10 LITROS / HORA.
IGUAL OU SIMILAR AO MODELO
SP10L – SPLABOR

441546 Unid. 1 12 2.583,91 31.006,92

19

EVAPORADOR ROTATIVO
(ROTAEVAPORADOR) VERTICAL
TOTALMENTE DIGITAL (BALÃO ATÉ 1
LITRO)

430538 Unid. 1 7 9.962,33 69.736,31

20

BIPOTENCIOSTATO/GALVANOSTATO
PORTÁTIL. INCLUSO
SOFTWARE,CABOS, SUPORTE DE
ELETRODO E 75 ELETRODOS
IMPRESSOS DE CARBONO. DEVE
ACOMPANHAR MALETA PARA
TRANSPORTE. IGUAL OU SIMILAR
AO MODELO STAT 400. MARCA:
DROPSENS

246219 Unid. 1 4 7.686,15 30.744,60

21

TELEVISOR, TAMANHO TELA: 55
POL, VOLTAGEM: BIVOLT V,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
SMART TV, 4 K, WIFI. ENTRADAS
HDMI,USB, CONVERSOR, TIPO TELA:
LED, ACESSÓRIOS: CONTROLE
REMOTO, SLEEP TIME, VHF, UHF E
TV A CABO

471011 Unid. 3 27 3.323,33 89.729,91

22

APARELHO AR CONDICIONADO,
CAPACIDADE
REFRIGERAÇÃO:24.000 BTU,
TENSÃO:110/220 V, TIPO:SPLIT,
MODELO:SPLIT INVERTER,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
1:CONTROLE REMOTO/DISPLAY
DIGITAL/TIMER/SELO PROCEL.
DEVIDAMENTE MONTADO E
INSTALADO.

440747 Unid. 4 39 3.895,68 151.931,52

23

BEBEDOURO ÁGUA, TIPO
INDUSTRIAL, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS 3 TORNEIRAS LATÃO
CROMADO, MATERIAL GABINETE
AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE

452767 Unid. 3 31 2.946,67 91.346,77
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ÁGUA 100

24

CADEIRA UNIVERSITÁRIA (VERDE)
PARA ADULTO COM RANCHETA.
ENCOSTO: FUNDIDO EM
POLIPROPILENO COM ALTA
PRESSÃO, ADITIVADO, PERMITINDO
SUPORTAR ESFORÇO MECÂNICO
DE ATÉ 420 KG POR IMPULSO NA
DIAGONAL DE ATÉ 90°. DEVERÁ
POSSUIR RESPIRADORES, NA
QUANTIDADE DE 08 (OITO) POR
FILEIRA, E POSSUINDO NO MÍNIMO
04(QUATRO) FILEIRAS. DISTÂNCIA
ENTRE OS FUROS DE NO MÍNIMO 40
MM. MOLDADO EM CONTORNO
VERTEBRAL COM ENCAIXES
RETANGULARES NA ESTRUTURA,
TRAVAMENTO COM PINO TAMPÃO
NO MESMO POLIPROPILENO
ADITIVADO. MEDIDAS MÍNIMAS:
LARGURA 460 MM, ALTURA 250 MM
NO EIXO CENTRAL DA SUA
CURVATURA E ESPESSURA DE 5
MM. ASSENTO: FUNDIDO EM
POLIPROPILENO COM ALTA
PRESSÃO, ADITIVADO, PERMITINDO
SUPORTAR ESFORÇO MECÂNICO
DE ATÉ 580 KG POR IMPULSO
VERTICAL DE QUEDA. DEVERÁ
POSSUIR RESPIRADORES, NA
QUANTIDADE DE 08(OITO) POR
FILEIRA, E POSSUINDO NO MÍNIMO
01(UMA) FILEIRA. DISTÂNCIA ENTRE
OS FUROS DE NO MÍNIMO 40 MM.
MOLDADO COM CONTORNOS
ERGONÔMICOS PARA CONFORTO
DAS PERNAS, EVITANDO PRESSÃO
SANGUÍNEA. FIXADO NA
ESTRUTURA ATRAVÉS DE
PRESILHAS JÁ FUNDIDAS NO
PRÓPRIO ASSENTO, ALÉM DA
COLOCAÇÃO DE 06 (SEIS)
PARAFUSOS TIPO AA CABEÇA
CHATA E 04 (QUATRO) REBITES DE
ALUMÍNIO, O QUE PERMITE UMA
SUPER RESISTÊNCIA QUANTO A
QUALQUER TIPO DE ESFORÇO NÃO
CONVENCIONAL. MEDIDAS MÍNIMAS:
LARGURA 460 MM E 410 MM DE
PROFUNDIDADE E ESPESSURA DE 5
MM. PRANCHETAS:
CONFECCIONADAS EM
POLIPROPILENO NA MESMA COR
DOS ASSENTOS E ENCOSTOS,
PORTA CANETA NA HORIZONTAL E
VERTICAL. FIXADA À ESTRUTURA
ATRAVÉS DE PARAFUSOS DE AÇO
COM ARRUELAS DE PRESSÃO.
MEDIDAS MÍNIMAS: LARGURA 340

26441 Unid. 52 524 371,25 194.535,00
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MM E 560 MM DE PROFUNDIDADE.
ESTRUTURA: ÚNICA COM BRAÇOS
FIXOS PARA FIXAÇÃO DA
PRANCHETA, E TODA MONTADA
ATRAVÉS DE SOLDA MIG.
ESTRUTURA DE ENCOSTO EM TUBO
OBLONGO CHAPA ≠16 (1,50MM) E DO
ASSENTO EM TUBO OBLONGO
30X16MM EM CHAPA ≠16 (1,50MM)
DE ESPESSURA, COM FORMATO
TRAPEZOIDAL. POSSUI 02(DUAS)
TRAVAS SUPERIORES NA
TRANSVERSAL DAS LATERAIS,
EVITANDO A ABERTURA DA
ESTRUTURA POR MOVIMENTO
RÍGIDO. A TRAVA FRONTAL
INFERIOR É EM FORMA DE 1/2
TRAPEZÓICO, PARA EVITAR O
CONTATO COM AS PERNAS DO
USUÁRIO. A PARTE ESTRUTURAL DA
PRANCHETA É FEITA COM 02 (DOIS)
PEDESTAIS SOLDADOS NA
VERTICAL EM 90° NA LATERAL, E
01(UM) FRONTAL SOLDADO A 65° NA
DIAGONAL, COM 01(UM) SUPORTE
PARA PORTA SACOLAS OU BOLSAS.
PORTA LIVROS: EM ARAMADO DE ¼
LISO PERFILADO MACIÇO EM
NÚMERO DE 07 (SETE), SOLDADOS
INDIVIDUALMENTE COM SOLDA MIG,
E ANTEPARO NA PARTE
POSTERIOR. TODO MATERIAL EM
AÇO É SOLDADO COM SOLDA
ELETRÔNICA MIG, E RECEBE PRÉ-
TRATAMENTO DE
DESENGRAXAMENTO, DECAPAGEM
E FOSFOTIZAÇÃO, PREPARANDO A
SUPERFÍCIE PARA RECEBER A
PINTURA. PINTURA EPÓXI-PÓ
APLICADA PELO PROCESSO DE
DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA COM
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA.
VARIAÇÃO MÁXIMA DE 5% NAS
MEDIDAS PARA MAIS OU PARA
MENOS). VERDEL COM PORTA
LIVROS

25

APARELHO AR CONDICIONADO,
CAPACIDADE
REFRIGERAÇÃO:48.000 BTU,
TENSÃO:127/220 V, TIPO:SPLIT,
MODELO:SPLIT INVERTER,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
1:CONTROLE REMOTO/QUENTE-
FRIO/DESUMIDIFICAÇÃO/FILTRO.
DEVIDAMENTE MONTADO E
INSTALADO

448819 Unid. 3 28 9.060,00 253.680,00

26

CÂMARA FRIGORÍFIFICA, TIPO:
PASS-THRU VERTICAL, MATERIAL:
AÇO INOXIDÁVEL AISI 304,
QUANTIDADE DE PORTAS: 02 UN,

474507 Unid. 1 6 26.050,67 156.304,02
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MATERIAL ISOLAMENTO TÉRMICO:
POLIURETANO INJETADO, SISTEMA
REFRIGERAÇÃO: CIRCULAÇÃO DE
AR FORÇADO. DIMENSÕES
APROXIMADAS: 3275X1275X2170MM.
DEVIDAMENTE MONTADA E
INSTALADA.

27

CARRETA, MATERIAL
CARROCERIA:CHAPA AÇO,
CAPACIDADE:4 T, QUANTIDADE
RODA:4, TIPO:BASCULANTE,
COMPRIMENTO:2,90 M,
LARGURA:1,70 M, ALTURA:0,90 M,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:UM
EIXO COM 4 PNEUS, SEM MOLAS,
SEM FREIOS

318652 Unid. 1 2 28.096,67 56.193,34

28

ROÇADEIRA AGRÍCOLA, LARGURA
CORTE 3.400, ALTURA CORTE 50 A
370, ROTAÇÃO 1.080,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
SISTEMA ACOPLAMENTO TOMADA
FORÇA, MULTIPLICADORES,
ESTRUTURA CHAPA DE AÇO E
CANTONEIRA, TIPO TRANSMISSÃO
DIRETA POR CORREIA,
QUANTIDADE FACAS 4, TIPO CORTE
ROÇO DE PASTAGEM,
COMPRIMENTO 3.050, PESO 1.100,
POTÊNCIA MOTOR 70

318530 Unid. 1 3 13.168,26 39.504,78

29

FREEZER, TIPO HORIZONTAL,
CAPACIDADE 500LITROS, ALTURA
91,50, LARGURA 155,50,
PROFUNDIDADE 76,30, QUANTIDADE
TAMPAS 2, SISTEMA DEGELO
AUTOMÁTICO, COR BRANCA,
TEMPERATURA OPERAÇÃO 0 A 10,
TENSÃO ALIMENTAÇÃO 220,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
PUXADOR ERGONÔMICO.

222827 Unid. 1 12 2.762,43 33.149,16

30

FORNO MUFLA, TEMPERATURA
MÁXIMA 1.200, LARGURA 200,
ALTURA 200, PROFUNDIDADE 400,
VOLUME 16, APLICAÇÃO
TRATAMENTO TÉRMICO
ISOLAMENTO TÉRMICO ATRAVÉS
DE TIJOLOS ISOLANTES E MANTA
CERÂMICA TÉRMICA.
REVESTIMENTO EXTERNO EM
CHAPA DE AÇO CARBONO SAE 1020
(AÇO INOX OPCIONAL SOB
CONSULTA). TRATAMENTO
ANTICORROSIVO. PINTURA
ELETROESTÁTICA NA COR BRANCA.
CÂMARA INTERNA EM CERÂMICA
ESPECIAL ALTAMENTE RESISTENTE
À CHOQUES TÉRMICOS. PORTA
COM CONTRAPESO, ABERTURA
TIPO BANDEJA E FURO CENTRAL
COM 15 MM DE DIÂMETRO COM
DISPOSITIVO DE

138088 Unid. 1 14 3.805,83 53.281,62
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ABERTURA/FECHAMENTO.
TEMPERATURA DE TRABALHO:
100°C ATÉ 1200°C. RESOLUÇÃO: 1°C.
PRECISÃO DE CONTROLE: +/- 1°C.
SENSOR DE TEMPERATURA TIPO K.
SISTEMA DE AQUECIMENTO:
RESISTÊNCIA FIO KANTHAL. PAINEL:
POLICARBONATO LOCALIZADO NA
LATERAL DO EQUIPAMENTO.
INDICADOR DIGITAL:
MICROPROCESSADO DIGITAL COM
PID E AUTOTUNING. TIMER:
PROGRAMÁVEL DE 1 A 9999
MINUTOS DE 1 EM 1 MINUTO.
DISPLAY: DISPLAY LED 4 DÍGITOS
FUNÇÕES INDICADOR LUMINOSO.
POTÊNCIA: 6.000 W. CABO DE
ALIMENTAÇÃO: COM ISOLAMENTO
DUPLO, DUAS FASES E UM TERRA,
SEM PLUG MEDIDAS INTERNAS (A X
L X C): 20 X 20 X 40 CM. MEDIDAS
EXTERNAS (A X L XC): 52 X 67 X 70
CM.

31

BURETA DIGITAL MANUAL PARA
GARRAFAS: USO UNIVERSAL, PARA
UMA EXATA E CORRETA 9 TULAÇÃO,
COM SISTEMA DE RECIRCULAÇÃO
DE REAGENTES. VOLUME: 50 ML.
PRECISÃO (%): 0,2. COEFIFICIENTE
DE VARIAÇÃO (%): 0,1. CÉLULA
FOTOELÉTRICA PARA
ALIMENTAÇÃO DO DISPLAY E DE
SUA PLACA ELETRÔNICA.
INTERFACE SERIAL: (RS 232) PARA
TRANSMISSÃO DE DADOS. PARTES:
DIRETAMENTE EM CONTATO COM O
REAGENTE SÃO AUTOCLAVÁVEIS A
ATÉ 121°C. ENCAIXE COM: ROSCA
PADRÃO "A" DE 45 MM.
ACOMPANHA: 1 (UM) TUBO DE
SUCÇÃO; 1 (UM) TUBO PARA
RECIRCULAÇÃO; 3 (TRÊS)
ADAPTADORES PARA GARRAFAS
COM DIFERENTES TAMANHOS DE
BOCA (A 32, S 40 E A 38); 1 (UMA)
CHAVE PARA A VÁLVULA; 1 (UMA)
PROTEÇÃO ÂMBAR UV-LIGHT PARA
MEIOS SENSÍVEIS À RADIAÇÃO UV.

414025 Unid. 1 8 5.956,00 47.648,00

32

ESPECTROFOTÔMETRO DIGITAL -
SISTEMA ÓPTICO: SIMPLES FEIXE,
GRADE 1200 LINHAS/MM. FAIXA
ESPECTRAL: 325 - 1000NM.
LARGURA DA BANDA: 4NM.
PRECISÃO DE COMPRIMENTO DE
ONDA: ± 2NM. REPETIBILIDADE DE
COMPRIMENTO DE ONDA: 0.5 NM.
PRECISÃO FOTOMÉTRICA: ±0.5%T.
REPETIBILIDADE FOTOMÉTRICA:
0.2%T. MODO FOTOMÉTRICO: T, A,
C, F. DISPERSÃO DE LUZ: = 0.2%T.

253722 Unid. 1 12 4.898,00 58.776,00



____________________________________________________________________

ESTABILIDADE: ± 0.002A/H A 500 NM.
DISPLAY: LCD. DETECTOR:
FOTODIODO DE SILÍCIO. SAÍDA:
PORTA USB E PORTA PARA
IMPRESSORA. LÂMPADA: LÂMPADA
TUNGSTÊNIO HALOGÊNIO.
ALIMENTAÇÃO: AC 85 - 250V.
DIMENSÃO: 420X280X180 M. PESO: 8
KG. DEVE COMPANHAR: 04
CUBETAS DE VIDRO 1 CM; CABO DE
ALIMENTAÇÃO; MANUAL DE
INSTRUÇÃO; CAPA DE PROTEÇÃO
PLÁSTICA; CAIXA ESCURA PARA
PRETO TOTAL CONFIGURAÇÃO
COMPRIMENTO DE ONDA: MANUAL
FAIXA FOTOMÉTRICA: -0.3-3A, 0-
200%T, 0-9999C.

33

CALDEIRÃO, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL AISI 304 18.8,
CAPACIDADE 500 L,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
GÁS/VAPOR, TAMPA AMERICANA,
VÁLVULA SEGURANÇA, FORMATO
CILÍNDRICO

402447 Unid. 1 3 16.450,00 49.350,00

34

CADEIRA DE RODAS, TIPO
FUNCIONAMENTO MANUAL, TIPO
CONSTRUTIVO DOBRÁVEL EM X,
MATERIAL ESTRUTURA ALUMÍNIO,
ACABAMENTO ESTRUTURA
PINTURA EPÓXI, TIPO USO
LOCOMOÇÃO, TAMANHO ADULTO,
TIPO ENCOSTO ENCOSTO
REMOVÍVEL, APOIO BRAÇO APOIO
BRAÇOS ESCAMOTEÁVEIS,
ACABAMENTO DO ENCOSTO E
ASSENTO NÁILON, TIPO DE PNEU
PNEUS DIANTEIROS MACIÇOS, TIPO
PNEU TRASEIRO TRASEIRO
INFLÁVEL, APOIO PÉS APOIO PÉS
REMOVÍVEL, CAPACIDADE MÁXIMA
ATÉ 120, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS 01 DESENGATE RÁPIDO

400781 Unid. 1 6 1.401,44 8.408,64

35

BALANÇA PESAR PESSOAS,
CAPACIDADE 200, DIVISÃO 100,
ALIMENTAÇÃO 110/220,
FREQUÊNCIA 50/60,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
MOSTRADOR LCD E
ANTROPÔMETRO

344981 Unid. 1 5 1.003,67 5.018,35

36

MACA DE RESGATE, MATERIAL
POLIETILENO, TIPO PRANCHA,
TAMANHO ADULTO, LARGURA
CERCA DE 0,40, CAPACIDADE DE
CARGA ATÉ 250, COMPONENTES
ATÉ 5 CINTOS DE SEGURANÇA,
COMPONENTES 01 CINTO
IMOBILIZADOR PARA CABEÇA

411867 Unid. 1 3 628,33 1.884,99

37
BELICHE EM AÇO. DEVEM ATENDER
AS NORMAS DA NR 24. MEDIDAS
APROXIMADAS: MEDIDAS

64947 Unid. 2 22 1.234,10 27.150,20
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EXTERNAS: A-1800MM X P-860MM X
C-1960MM. ALTURA DE UM
ESTRADO AO OUTRO ESTRADO VÃO
LIVRE: 1,20 CM. ALTURA DO CHÃO
AO 1º ESTRADO: 400MM.
ESTRUTURA: TUBO METALON 50 X
30 COM PAREDE 1,00MM
RETANGULAR). TRAVESSA: TUBO
METALON 30 X 20 PAREDE 0,90MM
(RETANGULAR). SISTEMA DE
FIXAÇÃO POR ENCAIXE. ESTRADO
DE AÇO REFORÇADO, PINTURA
EPÓXI ELETROSTÁTICA A PÓ COM
TRATAMENTO DE FOSFATIZAÇÃO
EM TODAS AS PEÇAS,
ACABAMENTO COM PONTEIRAS
PLÁSTICAS NOS PÉS CAPACIDADE
ATÉ 200 KG POR CAMA.
DEVIDAMENTE MONTADA E
INSTALADA.

38

MESA ÁUDIO, QUANTIDADE CANAIS
12, EQUALIZAÇÃO INTERFACE DE
SOM MULTIEFEITOS, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO BIVOLT,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
MIXER AMPLIFICADOR COM USB

426149 Unid. 1 8 2.577,81 20.622,48

TOTAL ESTIMADO (R$) 2.056.798,19

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura,
improrrogável, haja vista não ser serviços de natureza continuada.

1.3. Desta forma, a utilização do registro de preços é necessária para a participação de outros
órgão, nos termos do Inciso III, art. 3º do Decreto nº 7.892/2013.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O objeto se enquadra na definição do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, como bens
comuns, haja vista que os bens a adquirir possuem definições objetivas e estão de acordo com
especificações usuais no mercado.
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5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Conforme rege a Instrução Normativa n° 01/2010 - MPOG, os órgãos da Administração
Pública, quando da aquisição de bens, poderão exigir critérios de sustentabilidade ambiental.
No processo em apreço, são aplicáveis (Art. 5°):

5.1.1. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

5.1.2. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

5.1.3. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

5.2. Para atendimento às exigências acima licitante deverá declarar que o produto atende aos
critérios de sustentabilidade dispostos no art. 5º, da Instrução Normativa do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) de nº 1, de 19 de janeiro de 2010;

5.3. Cumprir as orientações do Decreto nº 4.746 de junho de 2012, referente aos critérios de
Sustentabilidade Ambiental, no que couber.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da ordem
de fornecimento (nota de empenho), em remessa única, no(s) seguinte(s) endereço(s)
apresentado(s) no Anexo I desse termo de referência. Os bens serão recebidos provisoriamente
no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez.) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;



____________________________________________________________________

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica
autorizada, conforme o caso;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art.
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,



____________________________________________________________________

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

13. DO REAJUSTE
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13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

14.1.1. Os itens são de entregas imediata, e a não manutenção da proposta com a entrega
do objeto, será aplicada as penalidades previstas no item 16 deste Termo de Referência..

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no
mínimo, 60 (sessenta) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, sem
prejuízo do disposto no art. 26 da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do
Consumidor - CDC).

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
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15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.

15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.

15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela
assistência técnica autorizada.

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada,
aceita pelo Contratante.

15.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

15.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

15.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.
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16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) compensatória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de
Referência.

16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
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16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

17.3.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
comprovar o fornecimento de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do
quantitativo estimado para o(s) item(s) pertinente(s).

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços, subitem 1.1.
deste Termo de Referência..

17.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2.056.798,19 (dois milhões, cinquenta e
seis mil, setecentos e noventa e oito reais e dezenove centavos).

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

19.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.
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Codó-MA, 28 de outubro de 2022

Sebastião Learte Santos

Diretor de Administração e Planejamento
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - PAUTA DE DISTRIBUIÇÃO DA
DEMANDA POR UASG

A seguir apresenta-se o resumo da intenção de registro de preços nº 03/2022
finalizada, contendo a tabela de distribuição detalhada, com indicação de cada
UASG, município/UF de entrega, e a respectiva quantidade prevista.

Ainda no que tange à adequada formulação da proposta de preços, apresenta-
se, abaixo, o CNPJ e o endereço de cada UASG onde a(s) entrega(s) deverá(ão) ser
realizada(s):

 158293 | IFMA - Campus Codó
CNPJ nº: 10.735.145/0010-85
Endereço: Povoado Poraquê, S/N, Zona Rural, CEP: 65400 - 000, Codó/MA;

 158276 / IFMA - Campus São Luís Maracanã
CNPJ nº 10.735.145/0013-28
Endereço: Av dos Curiós, S/N, Bairro: Vila Esperança, CEP: 65.095-460, São Luís -
MA;

 154859 / IFMA - Campus São José de Ribamar
CNPJ: 10.735.145/0023-08
Endereço: Rodovia Ma 201, Km 12, São José de Ribamar, S/N, Bairro: Piçarreira,
CEP: 65.110 - 000, São José de Ribamar - MA;

 158282 / IFMA - Campus Pinheiro
CNPJ: 10.735.145/0002-75
Endereço: Rodovia MA 006, S/N, Bairro: Centro, CEP: 65.200-000, Pinheiro - MA;

 154856 / IFMA - Campus Viana
CNPJ: 10.735.145/0024-80
Endereço: Avenida Luís de Almeida, nº 01, Bairro: Centro, CEP: 65.215 - 000, Viana
- MA;

 158283 / IFMA - Campus Buriticupu
CNPJ: 10.735.145/0007- 80
Endereço: Rua Deputado Gastão Vieira, nº 1000, Bairro: Vila Mansueto, CEP:
65.393 - 000, Buriticupu - MA;

 158288 / IFMA - Campus São Luís - Centro Histórico
CNPJ: 10.735.145/0018-32
Endereço: Rua Afonso Pena, nº 174, Bairro: Centro, CEP: 65.010-030, São Luís -
MA;



____________________________________________________________________

 158293 / IFMA - Campus São João dos Patos
CNPJ: 10.735.145/0011- 66
Endereço: Rua Padre Santiago, S/N, Bairro: Centro, CEP: 65.665 - 000, São
João dos Patos;

 158493 / IFMT - Campus Juína
CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço: Linha J, Quadra 8, Setor Chácara, CEP: 78.320 - 000, Juína - MT;

 158957 / IFCE - Campus UMIRIM
CNPJ: 10.744.098/0020-08
Endereço: Rua Carlos Antônio Sales, S/N, Bairro: Floresta, CEP: 62.660 - 000,
Umirim - CE.



Resumo da IRP

Órgão da UASG UASG Gerenciadora N° da IRP

26408 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC. DO MARANHãO158293 - INST.FED.DO MARANHAO/CAMPUS CODO 158293 - 00003/2022

Modalidade de Licitação Tipo de Licitação
Data Provável da
Licitação

Prazo Estimado de
Validade da Ata

Compra
Nacional

Gerenciada/Autorizada
ME/SGD

Pregão Eletrônico Menor Preço 25/10/2022 12 Não Não

Objeto

Aquisição de materiais permanentes, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Gestor de Compras

Gestor de Compras Responsável

Nome CPF

TONY ROGERIO SOUSA PEREIRA 044.498.583-28

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

99 82100275 licitacaocampuscodo@ifma.edu.br

Gestor de Compras Substituto

Nome CPF

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

UASG Gerenciadora

UASG Gerenciadora Órgão da UASG

158293 - INST.FED.DO MARANHAO/CAMPUS CODO 26408 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC. DO MARANHãO

Logradouro Número Complemento

POVOAMENTO PORAQUE , SN - ZONA RURAL

Bairro Município CEP

Codó/MA 65400000

Itens da IRP

N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor Unitário
Estimado

(R$)
UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

1 Material
418503-Estufa
laboratório

Unidade Menor Preço 2.500,1900

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 2
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

2 Material
474216-
Refrigerador de
laboratório

Unidade Menor Preço 15.030,0000

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 2

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

3 Material
477906-
Termômetro

Unidade Menor Preço 108,1900

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

4

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 2

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 3

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 2

4 Material
477056-
Medidor
laboratório

Unidade Menor Preço 325,5400

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

4

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 2

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 2

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 3

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

5 Material
479819-Banho
maria

Unidade Menor Preço 1.234,0800

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

6 Material
408553-Bico de
bünsen

Unidade Menor Preço 88,9100

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

5
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 4

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 8

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 5

158493 -
INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS
JUINA

Juina/MT 2

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 5

7 Material
408758-
Contador de
colônias

Unidade Menor Preço 1.503,6900

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158493 -
INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS
JUINA

Juina/MT 3

8 Material
452823-
Destilador água

Unidade Menor Preço 1.189,3500

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

9 Material
414663-
Agitador
magnético

Unidade Menor Preço 3.567,0000

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

10 Material
452803-
Aquecedor

Unidade Menor Preço 1.627,3300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158493 -
INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS
JUINA

Juina/MT 2

11 Material
444155-
Eletrodo
medição ph

Unidade Menor Preço 1.258,6700

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 2

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

158493 -
INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS
JUINA

Juina/MT 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

12 Material
302110-
Fotômetro
fotográfico

Unidade Menor Preço 16.434,3300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

13 Material
455296-
Balança
analítica

Unidade Menor Preço 5.856,0000

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

14 Material
452876-Banho
ultrassônico

Unidade Menor Preço 5.106,0000

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

15 Material
414652-Estufa
laboratório

Unidade Menor Preço 2.704,3300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

1
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158493 -
INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS
JUINA

Juina/MT 1

16 Material
436700-Banho
maria

Unidade Menor Preço 3.748,3300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

1

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

17 Material
452706-
Agitador
magnético

Unidade Menor Preço 1.431,3300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

1

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

18 Material
441546-
Destilador água

Unidade Menor Preço 2.583,9100

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

3

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 2

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

19 Material
430538-
Evaporador
rotativo à vácuo

Unidade Menor Preço 9.962,3300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

1

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1
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Fechar

N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

20 Material
246219-
Potenciostato

Unidade Menor Preço 7.686,1500

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

1

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

38 registros encontrados, exibindo do 1° ao 20°.

1, 2

Adicional

Observação

IRP PARA AQUSIÇÃO DE MATERIAS PERMANENTE PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS LABORATÓRIOS PEDAGÓGICOS E 
SETORES DO IFMA - CAMPUS CODÓ. 

Anexo(s)

Arquivo Anexado em
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUSIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE.pdf 25/08/2022
ETP Nº 12_2021 - CPEEP-COD_CAMP-COD_IFMA.pdf 25/08/2022
RETIFICAÇÃO DO ETP Nº 12-2021.pdf 25/08/2022
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Resumo da IRP

Órgão da UASG UASG Gerenciadora N° da IRP

26408 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC. DO MARANHãO158293 - INST.FED.DO MARANHAO/CAMPUS CODO 158293 - 00003/2022

Modalidade de Licitação Tipo de Licitação
Data Provável da
Licitação

Prazo Estimado de
Validade da Ata

Compra
Nacional

Gerenciada/Autorizada
ME/SGD

Pregão Eletrônico Menor Preço 25/10/2022 12 Não Não

Objeto

Aquisição de materiais permanentes, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Gestor de Compras

Gestor de Compras Responsável

Nome CPF

TONY ROGERIO SOUSA PEREIRA 044.498.583-28

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

99 82100275 licitacaocampuscodo@ifma.edu.br

Gestor de Compras Substituto

Nome CPF

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

UASG Gerenciadora

UASG Gerenciadora Órgão da UASG

158293 - INST.FED.DO MARANHAO/CAMPUS CODO 26408 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC. DO MARANHãO

Logradouro Número Complemento

POVOAMENTO PORAQUE , SN - ZONA RURAL

Bairro Município CEP

Codó/MA 65400000

Itens da IRP

N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

21 Material 471011-Televisor Unidade Menor Preço 3.323,3300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

12

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 2
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 3

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

4

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

22 Material
440747-Aparelho
ar condicionado

Unidade Menor Preço 3.895,6800

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 6

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

6

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 10

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158288 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CENTRO HISTORICO

São Luís/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

4

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 10

23 Material
452767-
Bebedouro água

Unidade Menor Preço 2.946,6700

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 4

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

4

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 3

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 2

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158288 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CENTRO HISTORICO

São Luís/MA 4

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 5

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 5

24 Material
482947-Carteira
Escolar

Unidade Menor Preço 371,2500

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 100

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

100

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 24

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 200

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 100

25 Material
448819-Aparelho
ar condicionado

Unidade Menor Preço 9.060,0000

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 6

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 10

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 6

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 6

26 Material
474507-Câmara
frigorífica

Unidade Menor Preço 26.050,6700

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 2

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

SIASGnet IRP https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/resumoIRP.do?numeroPa...

3 of 8 11/10/2022 10:54

javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);


N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

27 Material 318652-Carreta Unidade Menor Preço 28.096,6700

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

28 Material
318530-Roçadeira
agrícola

Unidade Menor Preço 13.168,2600

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

29 Material 222827-Freezer Unidade Menor Preço 2.762,4300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 2

30 Material
477062-Forno
mufla

Unidade Menor Preço 3.805,8300

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 2
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

3

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 2

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

158493 -
INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS
JUINA

Juina/MT 1

31 Material 414025-Bureta Unidade Menor Preço 5.956,0000

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158493 -
INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS
JUINA

Juina/MT 1

32 Material
253722-
Espectrofotômetro

Unidade Menor Preço 4.898,0000

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

3

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-

São Luís/MA 1
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

MACARANA

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 2

158283 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
BURITICUPU

BURITICUPU/MA 2

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 2

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

33 Material 402447-Caldeirão Unidade Menor Preço 16.450,0000

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

34 Material
400781-Cadeira
de rodas

Unidade Menor Preço 1.401,4400

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158288 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CENTRO HISTORICO

São Luís/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

35 Material
344981-Balança
pesar pessoas

Unidade Menor Preço 1.003,6700

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1
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N°
do

Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega - Quantidade

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158288 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CENTRO HISTORICO

São Luís/MA 1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

36 Material
411867-Maca de
resgate

Unidade Menor Preço 628,3300

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

158957 - INSTITUTO
FEDERAL DO
CEARÁ/CAMPUS
UMIRIM

Umirim/CE 1

37 Material
481041-Cama
conjugada

Unidade Menor Preço 1.234,1000

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 20

38 Material
426149-Mesa
áudio

Unidade Menor Preço 2.577,8100

154856 - CAMPUS
VIANA IFECT DO
MARANHAO

Viana/MA 1

154859 - CAMPUS
SAO JOSE DE
RIBAMAR IFECT MA

São José de
Ribamar/MA

2

158276 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
SAO LUIS-
MACARANA

São Luís/MA 1

158282 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
PINHEIRO

Pinheiro/MA 1

158291 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
S.JOAO DOS PATOS

São João dos
Patos/MA

2

158293 -
INST.FED.DO
MARANHAO/CAMPUS
CODO

Codó/MA 1

38 registros encontrados, exibindo do 21° ao 38°.

1, 2
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Fechar

Adicional

Observação

IRP PARA AQUSIÇÃO DE MATERIAS PERMANENTE PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS LABORATÓRIOS PEDAGÓGICOS E 
SETORES DO IFMA - CAMPUS CODÓ. 

Anexo(s)

Arquivo Anexado em
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUSIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE.pdf 25/08/2022
ETP Nº 12_2021 - CPEEP-COD_CAMP-COD_IFMA.pdf 25/08/2022
RETIFICAÇÃO DO ETP Nº 12-2021.pdf 25/08/2022
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Ministério da Educação

Ins�tuto Federal do Maranhão

Campus Codó

Comissão de Planejamento e Elaboração de Estudos Técnicos Preliminares do Campus Codó

ETP Nº 12/2021 - CPEEP-COD/CAMP-COD/IFMA

29 de novembro de 2021

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Processo Nº: 23249.037136.2021-09
Interessado: Sebas�ão Learte Santos
Assunto: Aquisição de materiais permanentes
Categoria do ETP: Aquisição de materiais de consumo e/ou permanente

2. HISTÓRICO DE REVISÕES

DATA VERSÃO DESCRIÇÃO AUTORES

22/11/2021 1.0
Documento elaborado na fase inicial para
submissão à análise administra�va e
jurídica.

Conforme assinaturas eletrônicas constantes
no rodapé da úl�ma página deste documento.

3. CONTEXTUALIZAÇÃO

A Diretoria-Geral do IFMA - Campus Codó ins�tuiu através da Portaria IFMA/Codó nº 83, de 4 de março de 2021, a
Equipe responsável pelo Planejamento e Elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares da Ins�tuição (CPEEP-COD)
- vide Anexo I.

Para o desenvolvimento dos trabalhos relacionados ao presente processo de nº 23249.037136.2021-09 não foi
estabelecido um prazo específico, no entanto, foi sugerido pelo interessado do mesmo, o prazo de 5 (cinco) dias,
conforme se observa à fl. 1 do processo - OBcio nº 74/2021 - DAP-COD/CAMP-COD/IFMA, de 22/11/2021.

Após os levantamentos dos dados e informações necessárias, apresentamos a seguir os elementos cons�tuintes
do Estudo Técnico Preliminar nº 12/2021.

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Aquisição de materiais permanentes para atender as necessidades do IFMA - Campus Codó.

5. ÁREA REQUISITANTE



Área Requisitante Responsável

Diretoria de Administração e Planejamento
(SAN-COD)

Sebas�ão Learte Santos
(SIAPE 1239313)

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO



Considerando que os itens pretendidos, em seus respectivos valores totais individuais, não

ultrapassam o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme Documento de Oficialização da

Demanda nº 1/2021 (fls. 2/19), e Relatórios de Pesquisa de Preços constantes às fls. 20/150 do

processo nº 23249.037136.2021-09. .

Considerando o que estabelece o art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas

e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais); 

Esta Equipe sugere que o processo licitatório em análise adote o critério de participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte.

Outrossim, sugere-se ainda que no processo de contratação seja dada preferência ao Registro de

Preços através de Pregão Eletrônico, priorizando a consulta de interesse na participação aos campi do

IFMA que pretendem realizar contratação dessa natureza no exercício corrente. Nesse sentido, cabe

destacar que é da alçada do corpo diretivo do IFMA - Campus Codó avaliar a viabilidade de execução

dessa sugestão, lembrando que sempre que possível, as compras da Administração Pública devem ser

realizadas através de sistema de registro de preços, conforme estabelece o art. 15, inciso II da Lei nº

8.666, de 21/06/1993.

No que tange ao estabelecimento dos compromissos entre contratante e contratada, sugere-se a
u�lização do instrumento contrato de fornecimento. É bem sabido que o contrato é instrumento de uso
faculta�vo na contratação pretendida, podendo ser subs�tuído por outros documentos hábeis, como por
exemplo, ordem de serviço, nota de empenho, entre outros, conforme art. 62 da Lei nº 8.666/1993.

Entretanto, considerando a recente manifestação do Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº
7184/2018 - Segunda Câmara (Relator Min. Augusto Nardes, Data da sessão: 07/08/2018), através do qual
ra�ficou-se o entendimento da Corte acerca da previsão de critério de reajuste de preços inclusive em contratos
com prazo de vigência inicial inferior a doze meses, invocando, para tanto, o Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário,
no qual restou assim assentado:

"66.          Entretanto, o estabelecimento dos critérios de reajuste dos preços, tanto no edital quanto no

instrumento contratual, não cons�tui discricionariedade conferida ao gestor, mas sim verdadeira

imposição, ante o disposto nos ar�gos 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei 8.666/93. Assim, a sua

ausência cons�tui irregularidade, tendo, inclusive, este Tribunal se manifestado acerca da matéria, por

meio do Acórdão 2804/2010-Plenário, no qual julgou ilegal a ausência de cláusula neste sen�do, por

violar os disposi�vos legais acima reproduzidos. Até em contratos com prazo de duração inferior a

doze meses, o TCU determina que conste no edital cláusula que estabeleça o critério de reajustamento

de preço (Acórdão 73/2010-Plenário, Acórdão 597/2008-Plenário e Acórdão 2715/2008-Plenário,

entre outros)". (Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário, Relatora: Min. Ana Arraes, Data da sessão:

24/08/2016).

Por oportuno, salienta-se que atualmente estamos vivenciando alguns dos efeitos mais delicados relacionados
à pandemia provocada pela Covid-19, que é a elevação dos preços dos bens de consumo. Nesse cenário, o
contrato de fornecimento se apresenta como um instrumento capaz de dotar de maior flexibilidade e
racionalidade a gestão dos ajustes e/ou acordos das ins�tuições públicas com terceiros, a medida que possibilita,
por exemplo: 

O estabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro (caso haja aumento comprovado dos preços);
O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, entre outros.

Por fim, ressalta-se a necessidade de utilização e observância aos documentos do tipo modelo e

minuta disponibilizados no sítio eletrônico da Advocacia Geral da União (AGU).

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO



O processo em tela envolve uma a�vidade ro�neira da ins�tuição, sendo considerada de baixa complexidade, e
que pode ser tratada de forma sa�sfatória ao interesse público a par�r dos procedimentos de contratação já
consolidados pela ins�tuição: Dispensa de Licitação (observado o limite legal), Registro de Preços através de
Pregão Eletrônico (caso se enquadre nas hipóteses previstas no art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013), ou
Pregão Eletrônico Tradicional.

Entretanto, esta Equipe de Planejamento sugere que seja dada preferência ao Registro de Preços, a par�r de
consultas de interesse prioritariamente aos campi do IFMA, obsevando a Resolução IFMA/CONSUP nº 33, de
27/04/2015, que dispõe sobre o regulamento do Sistema de Contratações do IFMA – SISCON.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução a ser adotada dependerá da deliberação do corpo dire�vo da ins�tuição, no que tange a realização de
um Pregão Eletrônico Tradicional ou de um Registro de Preços através de Pregão Eletrônico, dado que o valor
global pretendido supera o valor-limite para que a licitação seja dispensável, nos termos inclusive do art. 75, inciso
II da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021.

O objeto da solução escolhida será definido como aquisição de materiais permanentes para atender as
necessidades do IFMA - Campus Codó. Para consecução do seu objeto, a solução deverá observar estritamente as
condições estabelecidas em seu instrumento convocatório, o qual deverá ser construído a par�r da observação
das contratações anteriores realizadas pela ins�tuição, contemplando os conhecimentos e experiências adquiridas
com os casos de sucesso e de insucesso, que porventura tenha gerado transtornos ao interesse público.

No que for cabível, a Equipe de Planejamento sugere que no instrumento convocatório seja prevista à
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor , quando prevalecer situações de vulnerabilidade técnica,
cienOfica, fá�ca ou econômica, por exemplo, em desfavor da Ins�tuição Pública Contratante. Nesse sen�do,
registramos as seguintes manifestações:

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRATO
ADMINISTRATIVO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICIDADE - INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE
CONSUMO - INCOMPETÊNCIA DO PROCON - NULIDADE DA MULTA APLICADA. 1. Em se tratando
de contrato administra�vo, em que a Administração é quem detém posição de supremacia
jus�ficada pelo interesse público, não incidem as normas con�das no CDC, especialmente
quando se trata da aplicação de penalidades. 2. Somente se admite a incidência do CDC nos
contratos administra=vos em situações excepcionais, em que a Administração assume
posição de vulnerabilidade técnica, cienDfica, fá=ca ou econômica perante o fornecedor, o
que não ocorre na espécie, por se tratar de simples contrato de prestação de serviço de
publicidade. 3. Incompetência do PROCON para atuar em relação que não seja de consumo. 4.
Recurso ordinário em mandado de segurança provido (STJ - RMS: 31073 TO 2009/0210689-5,
Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 26/08/2010, T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 08/09/2010);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
CONTRATO COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA. EQUÍVOCO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO DO CDC À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOMENTE EM
SITUAÇÕES ESPECÍFICAS SE EXISTENTE VULNERABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Trata-se,
na origem, de ação de cobrança ajuizada pelo Distrito Federal contra o Banco de Brasília S.A e
par�cular devido a transferência bancária feita pela ins�tuição financeira em favor de pessoa
diversa da que deveria ser beneficiada, em razão de a Secretaria de Obras do Distrito Federal
ter enviado dado incorreto da conta. 2. Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente,
mas a Apelação da ins�tuição financeira foi provida. 3. Cinge-se a controvérsia a saber se a
Administração Pública pode ser considerada consumidora de serviços por ela contratados. 4. O
conceito de consumidor consta do art. 2º do CDC, verbis: "Consumidor é toda pessoa Bsica ou
jurídica que adquire ou u�liza produto ou serviço como des�natário final." 5. Não se
desconhece a existência de precedentes do Superior Tribunal de Jus�ça afastando a incidência
do CDC em contratos em que é parte a Administração Pública (REsp 527.137/PR, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31/5/2004, p. 191; e REsp 1.745.415/SP, Rel. Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 21/5/2019). Embora exista doutrina que defenda que o
conceito de consumidor não abrange o Estado, por entender que não existe desequilíbrio entre
o fornecedor e a Administração Pública, em virtude do regime jurídico administra�vo, em que
há supremacia do interesse público sobre o privado, e pela prestação, objeto e condições
contratuais serem definidos pelo Estado, esse não é o entendimento que deve preponderar. 6. A



Administração Pública pode ser considerada consumidor de serviços, porque o art. 2º do CDC
não restringiu seu conceito a pessoa jurídica de direito privado, bem como por se aplicarem aos
contratos administra�vos, suple�vamente, as normas de direito privado, conforme o art. 54 da
Lei 8.666/1993, e, principalmente, porque, mesmo em relações contratuais regidas por normas
de direito público preponderantemente, é possível que haja vulnerabilidade da Administração.
7. Apesar de a Administração Pública poder definir o objeto da licitação (bens, serviços e obras),
o fato é que serão contratados os disponíveis no mercado, segundo as regras nele pra�cadas,
de modo que o Estado não necessariamente estará em posição privilegiada ou diferente dos
demais consumidores, podendo, eventualmente, exis�r vulnerabilidade técnica, cienOfica ou
econômica, por exemplo. 8. A existência das cláusulas exorbitantes que permitem a modificação
das cláusulas contratuais e a revisão diante de fatos supervenientes, além das prerroga�vas
decorrentes do regime jurídico de direito público ? como a possibilidade de aplicar sanções,
fiscalizar e rescindir unilateralmente o contrato e recusar o bem ou serviço executado em
desacordo com a avença ou fora das especificações técnicas ?, conferem condição especial à
Administração, dispensando-se o uso do CDC, na maior parte dos casos. 9. Contudo, a legislação
especial rela�va à contratação de bens, obras e serviços públicos não confere proteção direta à
Administração Pública na posição de consumidora final ou usuária de serviços, sendo que a
própria Lei de Licitações e Contratos prevê a aplicação suple�va das normas de direito privado.
10. Além disso, a Administração Pública celebra contratos regulados predominantemente por
regras de direito privado, nos termos do art. 62, § 3º, da Lei 8.666/1993, como os de locação,
seguro e mesmo os bancários, como é o caso dos autos. 11. Apesar de não ser o caso em exame,
não se podem olvidar, ainda, os pactos feitos pelas pessoas jurídicas de direito privado que
exploram a�vidade econômica: empresas públicas e as sociedades de economia mista. Nessa
úl�ma situação, tais empresas não celebram contratos administra�vos, não incidindo as
cláusulas exorbitantes. Por não serem contratos administra�vos não se jus�fica afastar a
aplicação do CDC. 12. Portanto, diante de determinadas circunstâncias do caso concreto,
quando os instrumentos previstos na legislação própria foram insuficientes ou insa�sfatórios,
deve ser assegurara a aplicação do Código de Defesa do Consumidor à Administração Pública.
Nessa linha já decidiu o Superior Tribunal de Jus�ça: RMS 31.073/TO, Rel. Ministra Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJe 8/9/2010. 13. Na hipótese dos autos, a aferição das circunstâncias
do caso concreto para apuração da existência de excepcionalidade e vulnerabilidade da
Administração demanda reexame do conjunto fá�co-probatório dos autos, de modo que incide
no caso a Súmula 7/STJ. 14. Recurso Especial não conhecido (STJ - REsp: 1772730 DF
2018/0264871-6, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 26/05/2020, T2 -
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/09/2020).

--------------------------------------------------------------------------------------

Fontes de consulta:

Superior Tribunal de Jus�ça STJ - RECURSO ESPECIAL : REsp 1772730 DF 2018/0264871-6 - Inteiro Teor. Disponível em:

< h@ps://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/1101112840/recurso-especial-resp-1772730-df-2018-0264871-6/inteiro-

teor-1101112859 >. Acesso em: 23 nov. 2021.

A aplicação do CDC aos contratos administra�vos . Disponível em: < h@ps://zenite.blog.br/a-aplicacao-do-cdc-aos-

contratos-administra�vos/ >. Acesso em: 23 nov. 2021.

O Código de Defesa do Consumidor pode ser aplicado aos contratos administra�vos?  Disponível em: <

h@ps://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2020/09/07/o-codigo-de-defesa-consumidor-pode-ser-aplicado-aos-

contratos-administra�vos/ >. Acesso em: 23 nov. 2021.

Ademais, considerando a natureza dos equipamentos que se pretende adquirir, é interessante que seja exigido
dos potenciais fornecedores como requisito técnico para par�cipar do certame:

A apresentação de Atestado de Capacidade Técnica de Fornecimento , emi�da por Pessoa Jurídica de
Direito Público ou Privado nos úl�mos 36 (trinta e seis) meses, anteriores à data da sessão pública do
certame, atestando que o fornecedor já promoveu o fornecimento de objeto da mesma natureza deste
estudo, e comprovando a ap�dão do mesmo para o fornecimento do objeto per�nente de maneira
compaOvel com as especificações constantes no instrumento convocatório;
Declaração do fornecedor de que possui condições para fornecer o objeto da contratação, conforme
descrições e condições estabelecidas no instrumento convocatório.

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CON TRATADAS



As estimativas das quantidades a serem contratadas foram realizadas pelo servidor Sebastião Learte

Santos, Diretor de Administração e Planejamento do IFMA - Campus Codó, a partir de consultas aos

chefes setoriais da instituição, conforme se observa às fls. 151/176 dos autos do processo nº

23249.037136.2021-09.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O preço de referência foram estabelecidos pelo servidor Sebastião Learte Santos, Diretor de

Administração e Planejamento do IFMA - Campus Codó, a partir de Relatórios de Pesquisa de Preços

extraídos da ferramenta tecnológica Painel de Preços do Ministério da Economia (fls. 20/29, 34/95,

97/113, 122/150), do sítio eletrônico da Submarino < www.submarino.com.br > (fls. 30/33), do sítio

eletrônico da Americanas < www.americanas.com.br > (fl. 96), do sítio eletrônico da Vitchlab <

www.vitchlab.com.br > (fl. 114/121), conforme se verifica às fls. 20/150 do processo nº

23249.037136.2021-09. 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Sugere-se a realização do parcelamento da aquisição, conforme descrito à seção 6 (Descrição dos

Requisitos da Contratação) deste Estudo Técnico Preliminar.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Foi iden�ficada apenas a Cotação Eletrônica nº 12/2021 cujo objeto é a aquisição de equipamentos eletrônicos e
carteiras escolares, para atender ao Ins�tuto Federal do Maranhão -Campus Codó, conforme especificado no
Termo de Referência.

Dentre os itens pretendidos na referida cotação eletrônica e no objeto deste ETP, apenas o item carteira escolar se
apresentou como uma contratação correlata. De modo que na cotação foram demandadas 92 carteiras e no
objeto deste ETP foram demandadas 200 carteiras.

Entretanto, ressaltamos que a quan�dade de carteira escolar pretendida em ambos os processos encontra-se
devidamente alinhada à quan�dade registrada no Plano Anual de Contratações, PAC, 2021, o qual prever a
aquisição de 200 carteiras escolares no exercício corrente, conforme se verifica no item 24 do quadro disposto à
seção 13 deste ETP.

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

O setor requisitante, DAP-COD, conforme fls. 18/19 do processo nº 23249.037136.2021-09 indicou

como alinhamento estratégico os seguintes parâmetros:

Objetivo da demanda: A demanda se destina aos setores demandantes do Campus, conforme

ofícios anexos;

Vinculação do PDI ou ao Plano Anual de Contratações (se for o caso): Alguns itens não constam

no Plano Geral de Contratação 2021, devendo os mesmos serem incluídos e aprovados pela

Autoridade Competente.

Analisando o relatório do PGC que foi anexado às fls. 179/181 do processo nº 23249.037136.2021-09,

e confrontando-o com PAC 2021 do IFMA - Campus Codó disponível no Portal do IFMA

<https://portal.ifma.edu.br/plano-anual-de-contratacoes-pac/>, mais especificamente nesta pasta do

Google Drive <https://drive.google.com/drive/folders/1UBbz_Ri_BQw6sfzIvMvlM4-

cvWzEU16h>, constatou-se uma diferença a maior entre o que foi programado para o PAC 2021 da

instituição e o que está sendo demandado na Oficialização da Demanda nº 1/2021 disposta às fls.

2/19 do processo nº 23249.037136.2021-09, apenas para o item 29. Vide o quadro a seguir:

Item Descrição CATMAT
Quant.

PGC
Quant.

PAC
Quant.
DOD



1 Estufa de esterilização. 418503 1 1 1

2 Refrigerador de laboratório. 474216 1 1 1

3 Termômetro digital. 477906 2 2 2

4 Medidor de PH digital. 477056 2 2 2

5 Banho Maria digital de 12 litros. 479819 1 1 1

6 Bico de Bunsen. 408553 5 5 5

7 Contador de colônias. 408758 1 1 1

8 Des�lador de água de 3,8 litros. 441546 1 1 1

9 Agitador magné�co com aquecimento 414663 1 1 1

10 Chapa aquecedora. 452803 1 1 1

11 PHmetro de bancada. 444155 2 2 2

12 Fotômetro de chama. 43109 2 2 2

13 Balança analí�ca. 455296 1 1 1

14 Banho de limpeza ultrassônica. 452876 1 1 1

15 Estufa digital de esterilização. 414652 1 1 1

16 Banho Maria digital de 22 litros. 436700 1 1 1

17 Agitador magné�co sem aquecimento. 452706 1 1 1

18 Des�lador de água de 10 litros. 441546 2 2 2

19 Evaporador rota�vo. 430538 1 1 1

20 Bipotenciostato. 246219 1 1 1

21 Televisor 55 polegadas. 471011 2 2 2

22 Ar condicionado 24.000 BTU. 399655 10 10 10

23 Bebedouro de água. 452767 5 5 5

24 Cadeira universitária. 26441 200 200 100

25 Ar condicionado 48.000 BTU. 470880 6 6 6

26 Câmara frigorífica. 474507 1 1 1

27 Carreta basculante. 230139 1 1 1

28 Roçadeira agrícola. 318530 1 1 1

29 Freezer 500 litros. 222827 1 1 2

30 Forno mufla. 138088 2 2 2

31 Bureta digital. 414025 1 1 1

32 Espectofotômetro digital. 253722 2 2 2

33 Moinho �po martelo. 150130 1 1 1

34 Caldeirão 300 litros. 258175 1 1 1

35 Caldeirão 500 litros. 402447 1 1 1

36 Cadeira de rodas. 400781 2 2 1

37 Balança com capacidade para 200 kg. 344981 2 2 1

38 Maca de resgate. 411867 2 2 1

39 Cama beliche. 64947 25 25 20

40 Mesa de áudio. 426149 2 2 1

41 Microfone. 229587 8 8 5

Item Descrição CATMAT
Quant.

PGC
Quant.

PAC
Quant.
DOD

Legenda: PGC: Planejamento e Gerenciamento de Contratações; PAC: Plano Anual de Contratações;

DOD: Documento de Oficialização da Demanda.

De acordo com o FAQ (Frequently Asked Ques�ons, que significa Perguntas Respondidas Frequentemente)
referente à Instrução Norma�va ME/SGD/SEGES nº 1, de 10/01/2019, que dispõe sobre o Plano Anual de
Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e sobre o Sistema de Planejamento e
Gerenciamento de Contratações:

12 – Quando da efe�va execução, o Plano Anual de Contratações deve ser observado?
Sim. De acordo com o art. 12 da IN nº 1, de 2019, o setor de licitações deverá observar se as demandas a ele

encaminhadas constam da listagem do Plano vigente, visando a sua revisão para seja inserida a



contratação, evitando o descompasso entre o planejado e o executado. Almeja-se, assim, que, ao longo do

tempo, as unidades compradoras tenham uma melhora na ro�na organizacional e um resultado mais

eficiente nos processos de compras e na alocação de recursos (tanto financeiro quanto humano).

Regras de governança internas a cada órgão / en�dade poderão prever o tratamento a ser dado quando do

envio, ao setor de licitações, de demanda não prevista no Plano, no ano de sua execução. Nesse contexto, o

intuito é de que o não planejado seja, de fato, exceção, e não a regra.

Fonte: <h@ps://an�go.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/pacepgc-faq#N12>

Assim, pela interpretação desta Equipe, faz-se necessário que a Administração proceda com o
redimensionamento/inclusão dos itens que se pretende adquirir no PAC da ins�tuição, antes de prosseguir com as
demais a=vidades relacionadas à efe=vação da contratação, conforme trechos destacados a seguir da IN
ME/SGD/SEGES nº 1/2019:

Instrução Norma�va ME/SGD/SEGES nº 1, de 10/01/2019
(...)

CAPÍTULO III
Consolidação do Plano Anual de Contratação
Cronograma
(...)

Art. 9º Poderá haver a inclusão, exclusão ou o redimensionamento de itens do PAC, pelas respec�vas UASG,

nos seguintes momentos:

I - Nos períodos de 1° a 30 de setembro e de 16 a 30 de novembro do ano de elaboração do PAC, visando à
sua adequação à proposta orçamentária do órgão ou en�dade ao qual se vincular a UASG;
II - Na quinzena posterior à aprovação da Lei Orçamentária Anual, para adequação dos PAC ao orçamento

devidamente aprovado para o exercício.

§1° A alteração do PAC, nas hipóteses deste ar�go, deverá ser aprovada pela autoridade máxima de que

trata o art. 8º, ou a quem esta delegar, e enviada ao Ministério da Economia por meio do Sistema PGC,

dentro dos prazos previstos no caput.

§2° A versão atualizada do PAC deverá ser divulgada no sí�o eletrônico do órgão ou en�dade ao qual se

vincular a UASG.

Da atualização do PAC
Art. 10. Durante o ano de elaboração, a alteração dos itens constantes do PAC, ou a inclusão de novos itens,

somente se dará nos períodos previstos no Capítulo III.

Art. 11. Durante a sua execução, o PAC poderá ser alterado mediante aprovação da autoridade máxima, ou

a quem esta delegar, e posterior envio ao Ministério da Economia, por meio do Sistema PGC.

§ 1º O redimensionamento ou exclusão de itens do PAC somente poderão ser realizados mediante
jus�fica�va dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade da contratação.
§ 2º A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante jus�fica�va, quando não for possível

prever, total ou parcialmente, a necessidade da contratação, quando da elaboração do PAC.

§ 3º As versões atualizadas do PAC deverão ser divulgadas no sí�o eletrônico do órgão ou en�dade ao qual

se vincular a UASG.

CAPÍTULO IV
Da execução do Plano Anual de Contratações
Compa�bilização da demanda
Art. 12. Na execução do PAC, o setor de licitações deverá observar se as demandas a ele encaminhadas

constam da listagem do Plano vigente.

Parágrafo único. As demandas que não constem do PAC ensejarão a sua revisão, caso jus�ficadas,
observando-se o disposto no art. 11.
Art. 13. As demandas constantes do PAC deverão ser encaminhadas ao setor de licitações com a

antecedência necessária para o cumprimento da data es�mada no inciso VIII do art. 5º, acompanhadas da

devida instrução processual, de que trata a Instrução Norma�va nº 5, de 26 de maio de 2017, e da Instrução

Norma�va nº 4, de 11 de setembro de 2014, e norma�vos que venham a subs�tuí-las.

14. RESULTADOS PRETENDIDOS

Entre os principais resultados pretendidos no ambiente do IFMA - Campus Codó, citam-se:

Equipar os laboratórios da ins�tuição;
Incrementar posi�vamente os processos relacionados à pesquisa, ensino, extensão e inovação tecnológica;
Aprimorar o atendimento à comunidade acadêmica realizado pelo Departamento de Assuntos Estudan�s.  



15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Por se tratar de uma contratação ro�neira, a ins�tuição já se encontra adaptada à mesma, de modo que não se
vislumbra para o momento nenhuma providência a ser adotada.

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

O instrumento convocatório do certame deverá prever que a empresa a ser contratada adotará prá�cas de
sustentabilidade ambiental quando da execução dos seus serviços, conforme previsto, especialmente, no art. 6º da
Instrução Norma�va nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG).

17. GERENCIAMENTO DE RISCOS

O Mapa de Riscos desta contratação encontra-se disposto no Anexo II.

18. CLASSIFICAÇÃO CF. LEI Nº 12.527/2011 

A Equipe entende que o presente estudo não requer classificação nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011.

19. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planejamento declara viável com restrições esta contratação com base neste Estudo Técnico
Preliminar.

19.1. Jus=fica=va da viabilidade com restrições

A Equipe entende que se faz necessário o redimensionamento do PAC 2021
do IFMA - Campus Codó para prosseguimento das demais a�vidades
relacionadas à efe�vação da contratação do objeto pretendido, conforme
dispõe a IN ME/SGD/SEGES nº 1/2019 e a explicitação disposta à seção
13 (Alinhamento entre a contratação e o planejamento) deste Estudo.

20. RESPONSÁVEIS

Equipe responsável pelo Planejamento e Elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares da Ins�tuição (CPEEP-COD)
ins�tuída pela Portaria IFMA/Codó nº 83, de 4 de março de 2021.

(Declaração válida com as assinaturas eletrônicas constantes neste documento à úl=ma página.)

LISTA DE ANEXOS

Anexo I - Portaria IFMA/Codó nº 83/2021;
Anexo II - Mapa de Riscos.



Anexo I ao ETP nº 12/2021 - CPEEP-COD/CAMP-COD/IFMA



Anexo II ao ETP nº 12/2021 - CPEEP-COD/CAMP-COD/IFMA

MAPA DE RISCOS

Fase de Análise: Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 1: Jus=fica=va de contratação ausente/insuficiente.

Probabilidade Impacto

Baixa Médio

Id. Dano

1 Desatendimento ao princípio da mo�vação.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Aplicação da lista de verificação, conforme Anexo I da ON
SEGES/MPDG nº 2, de 6/6/2016.

Autoridade competente da unidade
demandante.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1 Devolver a solicitação à unidade demandante para os ajustes devidos.
Chefia imediata da unidade
demandante.

RISCO 2: Descrição inadequada e/ou incompleta do objeto e dos itens a serem licitados.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1
Contratação que não atende às demandas organizacionais, e que causa dano ao erário, em virtude do
desperdício de recursos públicos. Essa situação pode inclusive comprometer a compe��vidade do processo, e
distanciar a Administração de obter a proposta mais vantajosa.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Verificar se a descrição do objeto, assim como dos seus respec�vos itens estão ou são
claros e obje�vos, ou seja, que não restem dúvidas a respeito do que efe�vamente a
Administração pretende adquirir/contratar.

Autoridade
competente da
unidade
demandante.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1 Devolver a solicitação à unidade demandante para os ajustes devidos.

Chefia imediata da
unidade
demandante.

RISCO 3: Dimensionamento inadequado das necessidades organizacionais frente às disponibilidades
orçamentárias e financeiras.

Probabilidade Impacto

Média Alto

Id. Dano

1
Sérios prejuízos à missão e a visão ins�tucional, tanto em situações em que as necessidades sejam
subes�madas (ausência de materiais e/ou serviços para o pleno desenvolvimento das a�vidades
ins�tucionais), quanto superes�madas (desperdício de recurso público).

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Analisar com critérios bem definidos às efe�vas necessidades da ins�tuição para
o pleno desenvolvimento de suas a�vidades e atendimento aos anseios da
sociedade.

Autoridade competente da
unidade demandante.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1 Devolver a solicitação à unidade demandante para os ajustes devidos.
Chefia imediata da unidade
demandante.



RISCO 4: Documento de Oficialização da Demanda em desacordo com Plano Anual de Contratação (PAC)

Probabilidade Impacto

Média Alto

Id. Dano

1
Inobservância aos instrumentos legais que dispõem sobre o Plano Anual de Contratação (PAC), sujeitando os
servidores envolvidos no procedimento à responsabilização através de processo administra�vo disciplinar e
congêneres.

- Ação preven=va Responsável(is)

1 Analisar se o(s) objeto(s) demandado(s) está(ão) previsto(s) no PAC da ins�tuição
Unidade demandante e
sua respec�va Chefia
Imediata.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1 Devolver a solicitação à unidade demandante para os ajustes devidos.
Núcleo de Licitações,
Compras e Contratos.

RISCO 5: Ausência de Estudos Preliminares.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1 Desatendimento às exigências legais, o que pode ocasionar a anulação do processo.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Atentar para os instrumentos norma�vos vigentes, em especial a IN
SEGES/MPDG nº 5, de 26/5/2017.

Diretoria de Administração e
Planejamento.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Devolver a solicitação à Diretoria de Administração e Planejamento para os
ajustes devidos.

Diretoria Geral.

RISCO 6: Preços não condizentes com a realidade e/ou com o objeto pretendido.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1

Desperdício de recursos públicos, quer seja quando ocorre o estabelecimento de preços inexequiveis e opta-
se pela realização do certame, o qual pode não atrair interessados para a disputa, e consequentemente se
tornar uma licitação deserta ou fracassada - situação em que todos os esforços humanos empreendidos vão
por água abaixo, além de outros custos financeiros relacionados a realização da licitação; quer seja quando
ocorre o sobrepreço, situação em que a Administração se sujeita a adquirir um bem/serviço por preço maior
do que o pra�cado no mercado.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Atentar para o que dispõe a IN SLTI/MPDG nº 5, de 27/6/2017, bem como para o Caderno
de Logís�ca in�tulado "Pesquisa de Preços" disponível para download no Portal de Compras
Governamentais do Governo Federal < www.comprasgovernamentais.gov.br >.

Autoridade
competente da
unidade
demandante.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1 Devolver a solicitação à unidade demandante para os ajustes devidos.
Chefia imediata
da unidade
demandante.

RISCO 7: Vencimento das pesquisas de preços que subsidiaram o estabelecimento dos preços de referência.

Probabilidade Impacto

Média Alto

Id. Dano

1
Os preços podem se mostrar irreais aos pra�cados no mercado, tanto para mais quanto para menos, e isso,
pode acarretar o desperdício de recursos públicos (financeiros, materiais, humanos etc) no caso de ocorrer
uma licitação deserta, e/ou de contratações em valores acima daqueles efe�vamente pra�cados no mercado.

- Ação preven=va Responsável(is)



1 Verificação do prazo de validade das pesquisas de preços.

Autoridade
competente da
unidade de
licitações.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Encaminhar a solicitação à unidade demandante e/ou de licitações e contratos, para que
proceda com a atualização das pesquisas de preços, e consequentemente os preços de
referências, bem como a dotação orçamentária para suportar a execução da despesa.

Diretoria de
Administração e
Planejamento.

RISCO 8: Ausência e/ou insuficiência de disponibilidade orçamentária para atender por completo à
contratação.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1
Desobediência aos instrumentos norma�vos que versam sobre a execução da despesa, em especial, as
normas aplicáveis às licitações e contratos administra�vos.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Verificar se no processo consta a informação referente a dotação orçamentária e
consequente reserva de créditos orçamentários para atender a despesa por
completo.

Autoridade
competente da
unidade de
administração
financeira.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Determinar a unidade demandante e/ou a unidade de licitações e contratos que
atualize as pesquisas de preços, e consequentemente os preços de referências, bem
como a dotação orçamentária para suportar a execução da despesa.

Diretoria de
Administração e
Planejamento.

RISCO 9: Ausência de autorização da Diretoria Geral para prosseguimento da contratação.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1 Execução de uma despesa sem a anuência do Ordenador de Despesa.

- Ação preven=va Responsável(is)

1

Verificar se no processo consta de forma expressa e obje�va a autorização do Diretor Geral
para a execução da despesa. Caso seja constatada a ausência da autorização, encaminhar o
processo à Diretoria Geral, com relatório circunstanciado da situação, para que a referida
unidade tome conhecimento e delibere da forma que considerar per�nente, e alinhado aos
ditames legais.

Autoridade
competente da
unidade de
licitações.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Avaliar se o processo realizado cabe a convalidação e/ou abertura de processo
administra�vo para apurar as responsabilidades dos agentes públicos envolvidos.

Diretoria Geral.

RISCO 10: Documentação para par=cipação no certame irregular: habilitação, qualificação econômico-
financeira, atestado de capacidade técnica, entre outros.

Probabilidade Impacto

Baixa Médio

Id. Dano

1
Afronta aos disposi�vos legais que tratam de licitações e contratos públicos, resultando, caso prossigam-se as
negociações, em uma contratação irregular.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Consultar os sí�os eletrônicos oficiais das ins�tuições públicas gerenciadoras das
informações; Promover diligências com o intuito de aparar qualquer aresta que possa
macular o processo.

Autoridade
competente da
unidade de licitações
e/ou membros da
Equipe de Apoio.

- Ação de con=ngência Responsável(is)



1

Formalizar comunicação circunstanciada, com anexação dos documentos
comprobatórios, à Diretoria Geral, com vistas a abertura de um processo
administra�vo para inves�gar a conduta dos envolvidas e iden�ficar os graus de
responsabilidades dos mesmos, para posterior aplicação de sanções administra�vas -
se for o caso, com garan�a à ampla defesa e o contraditório, conforme preceitua a
Cons�tuição Federal, e demais normas infracons�tucionais correlatas.

Autoridade
competente da
unidade de licitações
e/ou autoridade e/ou
qualquer pessoa que
constate alguma
irregularidade.

RISCO 11: Desatualização sobre normas e procedimentos aplicáveis às licitações e contratos por parte dos
compradores oficiais ou dos membros da Equipe de Apoio.

Probabilidade Impacto

Média Alto

Id. Dano

1

Execução, ou até mesmo inexecução, de procedimentos que podem colocar a Administração em situação de
insegurança jurídica, dado que em virtude da desatualização dos compradores oficiais podem ocorrer:
cerceamento de direitos; não realização de procedimentos essenciais ao interesse público; come�mento de
irregularidades passíveis de sanção administra�va e com potencial elevado de macular a imagem
ins�tucional, entre outros.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Inves�r na capacitação e atualização dos compradores oficiais e dos membros da Equipe de
Apoio da ins�tuição, de modo a suprir lacunas que porventura existam no que tange as
atribuições e competências desses indivíduos.

Diretoria de
Administração
e
Planejamento.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Determinar que seja realizado um diagnós�co das competências, habilidades e a�tudes dos
compradores oficiais e dos membros da Equipe de Apoio, com o intuito de iden�ficar pontos
fracos que devam ser trabalhados e conver�dos em fortalezas.

Diretoria Geral.

RISCO 12: Vencimento das propostas.

Probabilidade Impacto

Média Alto

Id. Dano

1
Desperdício de recursos públicos, dado os esforços humanos que foram empreendidos, além da u�lização de
outros recursos materiais e financeiros para a execução do processo licitatório, para que ao fim o resultado
seja nulo ou inerte.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Verificar a validade das propostas, e convocar os licitantes adjudicatários dentro do
prazo de validade, de modo que a Administração não dê causa ao direito do
licitante de descumprir a sua proposta.

Autoridade competente
da unidade de licitações
juntamente com a
Diretoria de
Administração e
Planejamento.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1

Contatar o licitante adjudicatário para saber do seu interesse em manter a
proposta. No caso de recusa, verificar com o segundo colocado do processo
licitatório em assumir as condições propostas pelo primeiro colocado. No caso de
não haver negociação, realizar novo processo licitatório, em conforme com as
normas vigentes e que se relacionem com a a�vidade.

Diretoria Geral
juntamente com a
Diretoria de
Administração e
Planejamento.

RISCO 13: Não manutenção das propostas por parte dos licitantes adjudicatários.

Probabilidade Impacto

Média Alto

Id. Dano

1
Desperdício de recursos públicos, com potencial para prejudicar com impacto bem relevante as a�vidades
ins�tucionais.

- Ação preven=va Responsável(is)



1

Analisar a documentação apresentada pelos licitantes durante a execução do
processo licitatório com cautela e bastante atenção, com uma postura
profissional alinhada às regras disciplinadoras das licitações e contratos
públicos.

Autoridade competente da
unidade de licitações e/ou
membros da Equipe de
Apoio.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Apurar a responsabilidade do licitante que não manteve a sua proposta
comercial através de processo administra�vo em que lhe sejam garan�dos a
ampla defesa e o contraditório.

Diretoria Geral juntamente
com a Diretoria de
Administração e
Planejamento.

Fase de Análise: Gestão do Contrato

RISCO 14: Documentação irregular para a celebração do contrato.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1
Desobediência aos instrumentos jurídicos vigentes relacionados à matéria, com a possibilidade de incorrer
em irregularidade com potencial elevado de macular a imagem da Ins�tuição frente à comunidade acadêmica
e à sociedade como um todo.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Analisar com cautela os documentos apresentados pelo licitante para que seja
formalizado o contrato.

Autoridade
competente da
unidade de
licitações.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1

Apurar a conduta dos agentes envolvidos através de processo administra�vo em que
sejam garan�dos à ampla defesa e o contraditório ao servidor que tendo a obrigação de
agir, foi omisso ou agiu de maneira negligente; e ao fornecedor, que agiu de forma
inidônea levando a Administração ao come�mento de erro.

Diretoria Geral
juntamente com a
Diretoria de
Administração e
Planejamento.

RISCO 15: Não fornecimento de garan=a que atenda às exigências contratuais.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1
Descumprimento às obrigações contratuais, bem como aos norma�vos que versam sobre licitações e
contratos públicos.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Analisar com atenção e cautela os documentos apresentados pelo fornecedor, com
vistas a iden�ficar se os mesmos cumprem aos requisitos contratuais.

Autoridade
competente da
unidade de licitações
e/ou fiscal(is) do
contrato.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1

Apurar a conduta dos agentes envolvidos através de processo administra�vo em que
sejam garan�dos à ampla defesa e o contraditório ao servidor que tendo a obrigação de
agir, foi omisso ou agiu de maneira negligente; e ao fornecedor, que agiu de forma
inidônea levando a Administração ao come�mento de erro.

Diretoria Geral
juntamente com a
Diretoria de
Administração e
Planejamento.

RISCO 16: Descumprimento das obrigações trabalhistas.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano



1

Atraso no pagamento dos salários e beneBcios, além dos encargos trabalhistas, dos próprios funcionários em
a�vidade laboral na Ins�tuição, o que tende a provocar descontentamento dos mesmos, por mo�vos óbvios,
e consequente redução do nível de qualidade e/ou comprome�mento das a�vidades ins�tucionais.

- Ação preven=va Responsável(is)

1

Analisar com cautela os documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações
contratuais relacionadas ao pagamento dos funcionários, bem como o devido recolhimento
dos encargos trabalhistas. Uma solução que tende a amenizar de maneira relevante a
incidência desse �po de problema é a adoção por parte da Ins�tuição do Pagamento pelo
Fato Gerador, conforme estabelece a IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

Autoridade
competente da
unidade de
licitações e/ou
fiscal(is) do
contrato.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1

Apurar a conduta dos agentes envolvidos através de processo administra�vo em que sejam
garan�dos à ampla defesa e o contraditório ao servidor que tendo a obrigação de agir, foi
omisso ou agiu de maneira negligente; e ao fornecedor, que agiu de forma inidônea levando
a Administração ao come�mento de erro.

Diretoria Geral
juntamente com
a Diretoria de
Administração e
Planejamento.

RISCO 17: Ausência de designação dos fiscais  administra=vo e fiscal do contrato.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1
Falta de fiscalização das obrigações contratuais, o que tende a favorecer a ocorrência de infrações por parte
do fornecedor, as quais variam de baixa a elevadíssima gravidade.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Designar servidores, com consequente capacitação dos mesmos, para desempenharem a
função de fiscais administra�vos e/ou técnicos dos contratos em que o IFMA - Campus Codó
figure como parte.

Diretoria de
Administração
e
Planejamento.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1

Determinar que seja realizado pela Diretoria de Administração e Planejamento em conjunto
com o Departamento de Gestão de Pessoas um levantamento para analisar à carga de
trabalho, responsabilidade, competências, habilidades e a�tudes dos servidores da
ins�tuição visando iden�ficar quais servidores podem ser designados para a função de fiscal
administra�vo ou fiscal técnico, de modo que essa designação não figure como uma espécie
de punição, ao sobrecarregar um servidor que já esteja responsável por um nível relevante
de a�vidades laborais, mas sim, como o reconhecimento da boa conduta profissional do
servidor e do potencial do mesmo em contribuir com o bom desenvolvimento das a�vidades
organizacionais.

Diretoria Geral.

RISCO 18: Falta de capacitação dos servidores designados para a função de fiscal.

Probabilidade Impacto

Alta Alto

Id. Dano

1

Execução, ou até mesmo inexecução, de procedimentos que podem colocar a Administração em situação de
insegurança jurídica, contribuindo para a ocorrência das seguintes ações: cerceamento de direitos; não
realização de procedimentos essenciais ao interesse público; come�mento de irregularidades passíveis de
sanção administra�va e com potencial elevado de macular a imagem ins�tucional, entre outros.

- Ação preven=va Responsável(is)

1
Inves�r na capacitação e atualização dos servidores fiscais de contrato - administra�vo e
técnico, de modo a suprir lacunas que porventura existam no que tange as atribuições e
competências desses indivíduos.

Diretoria de
Administração e
Planejamento.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Determinar que seja realizado um diagnós�co das competências, habilidades e a�tudes dos
fiscais de contrato - administra�vo e técnico, com o intuito de iden�ficar pontos fracos que
devam ser trabalhados e conver�dos em fortalezas.

Diretoria Geral.

RISCO 19: Não responsabilização do fornecedor.

Probabilidade Impacto



Código Verificador:
Código de Auten=cação:

Alta Alto

Id. Dano

1
Geração do sen�mento de impunidade, o que tende a es�mular o fornecedor a manter sua conduta infratora
e causadora de danos à Administração.

- Ação preven=va Responsável(is)

1

Apurar a conduta do fornecedor, com observância aos ditames legais, e tendo em
vista a necessidade de garan�r ao mesmo, a ampla defesa e o contraditório de
modo que qualquer cerceamento do exercício de direito não sejam posteriormente
u�lizados contra a Administração, como por exemplo, em uma demanda judicial.

Fiscais de contrato
juntamente com a
autoridade competente
da unidade de licitações
e contratos.

- Ação de con=ngência Responsável(is)

1
Abertura de procedimento administra�vo para apurar tanto a responsabilidade dos
servidores que tendo a obrigação de agir, foram omissos, assim como fornecedor
infrator.

Diretoria Geral
juntamente com a
Diretoria de
Administração e
Planejamento.

Documento assinado eletronicamente por:

Regis Pereira Alves, ADMINISTRADOR, em 29/11/2021 12:12:07.

Djalma Costa Neto, ADMINISTRADOR, em 29/11/2021 14:22:42.

Carlito Monteiro da Silva, AUXILIAR RURAL, em 29/11/2021 14:27:28.

Elder Salazar Alves, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO , em 29/11/2021 14:31:24.
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ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 03/2022
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º ..../2022

O INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO-CAMPUS CODÓ, com sede no Povoado Poraquê, S/N –
Zona Rural. CEP: 65400-000. Codó_MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.735.145/0010-85, neste
ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de
200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2021, publicada no ...... de ...../...../2021....., processo administrativo
n.º 23249.037136.2021-09, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de
2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
materiais permanentes, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência,
anexo ...... do edital de Pregão nº 03/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993
e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada
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à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro
de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para
a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao ............. (máximo
dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

3.4.1.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente,
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

3.6.1.Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde
que solicitada pelo órgão não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir
do(a)................................, não podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
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5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

6.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº
10.024/19.
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6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º
do Decreto nº 7892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).

Codó-MA, ___ de _________________ de 2022

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador

e

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO III

TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
MARANHÃO - CAMPUS CODÓ E A
EMPRESA .............................................................

O Instituto Federal do Maranhão-Campus Codó, com sede no Povoado Poraquê, S/N. Zona Rural.,
na cidade de Cdoó /Estado do Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.735.145/00010-85, neste
ato representado pelo Diretor Geral Wady Lima Castro Júnior, nomeado(a) pela Portaria nº ......, de .....
de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula
funcional nº ....................................,., doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................,
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº
23249.037136.2021-09. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº ....../20..., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais permanentes, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

1

2

3

...
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com
início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Caxias-MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Codó-MA, .......... de.......................................... de 2022

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: Pregão Eletrônico – SRP nº 03/2022
Processo Administrativo nº 23249.037136.2021-09

Ao Instituto Federal do Maranhão-Campus Codó

1. Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico - SRP em referência, apresentamos nossa proposta de
preços relativo ao item abaixo especificado (s), conforme Termo de Referência do Edital em
epígrafe, e nas condições que seguem:

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO
UNITÁRIO

(R$)

PREÇO
TOTAL
(R$)

Total

2. Prazo de validade da proposta: .

3. Estão inclusos nos preços todos os custos operacionais e despesas, tais como: custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, frete, encargos previdenciários,
trabalhistas e outros.

4. Nos valores das tarifas já estão inclusos os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas
deverão estar informadas separadamente.

5. Estamos cientes e aceitamos as condições do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 03 /2022, inclusive as
fixadasparapagamentonoprazodeaté30 (trinta) dias,contadosdaapresentaçãodaNotaFiscal/Faturae
desde que efetuado o “atesto” por servidor competente, na Nota Fiscal – Fatura apresentada.

DADOS DA EMPRESA
Razão Social: CNPJ:
Endereço: Cidade: UF Telefone: E-mail:

V. Banco: Agência: Conta Corrente:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome: RG: CPF:
Telefone: E-mail:

Local e Data.

________________________________
Representante legal da Empresa

Assinatura
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